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Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas., o balanço encerrado em 31 de dezembro de 2025 e demais 
demonstrações legais. Colocamo-nos a inteira disposição para os esclarecimentos julgados necessários.

Balanço patrimonial - Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de Reais - R$
ATIVO Nota 31.12.2025 31.12.2024
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 45.004 127.493
 Contas a receber de clientes 5 329.236 367.933
 Estoques 6 36.872 25.592
 Tributos a recuperar 7 14.223 12.252
 Adiantamento a fornecedores e funcionários 8.031 4.396
 Partes relacionadas 24 1.121 -
 Outros créditos 229 2.418
Total do ativo circulante 434.716 540.084
Não circulante
 Depósitos judiciais 16.3 12.425 7.320
 Tributos diferidos 8 172.512 227.550
 Outros créditos 23 23
 Investimentos 9 - 294.815
 Direito de uso de arrendamentos 10 674.286 1.542
 Imobilizado 11 108.884 488.234
 Intangível 12 8.536 13.382
Total do ativo não circulante 976.666 1.032.866

Total do ativo 1.411.382 1.572.950

PASSIVO Nota 31.12.2025 31.12.2024
Circulante
 Fornecedores 14 123.769 143.458
 Passivos de arrendamentos 17 74.819 363
 Obrigações sociais e trabalhistas 13 57.525 46.140
 Tributos a recolher 15 20.686 32.914
 Partes relacionadas 24 3.279 -
 Adiantamento de clientes - 3.779
 Outras contas a pagar e provisões 11.758 943
Total do passivo circulante 291.836 227.597
Não circulante
 Passivos de arrendamentos 17 645.106 1.416
 Partes relacionadas 24 9.131 -
 Provisões fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis 16 34.728 16.695
 Outras contas a pagar e provisões 6 689
Total do passivo não circulante 688.971 18.800
Patrimônio líquido
 Capital social 18 438.791 1.313.212
 Adiantamento para futuro aumento de capital 5.500 -
 Reservas de capital 1.871 1.871
 Ajuste de avaliação patrimonial (13.878) (14.074)
 Dividendos adicionais propostos - 25.544
 Prejuízos acumulados (1.709) -
Total do patrimônio líquido 430.575 1.326.553
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.411.382 1.572.950

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Demonstrações dos resultados -  Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Exercícios findos em
Descrição Nota 31.12.2025 31.12.2024
Receita operacional líquida 19 1.460.241 1.481.291
Custos dos serviços prestados 20 (1.393.190) (1.415.739)
Lucro operacional bruto 67.051 65.552
Despesas comerciais 20 (1.256) -
Despesas gerais e administrativas 20 (3.780) (18.489)
Outras receitas operacionais, líquidas 20 9.627 799
Resultado de equivalência patrimonial 9 - (370)

4.591 (18.060)
Lucro operacional 71.642 47.492
Receitas financeiras 21 10.869 10.803
Despesas financeiras 21 (79.653) (3.892)

(68.784) 6.911
Lucro antes dos impostos sobre a renda 2.858 54.403
Imposto de renda e contribuição social correntes 22 (17.572) (10.774)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 22 13.005 (6.214)

(4.567) (16.988)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1.709) 37.415
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro 

de 2025 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Descrição
Exercícios findos em

31.12.2025 31.12.2024
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1.709) 37.415
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (1.709) 37.415
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Em 31 de dezembro de 2025
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Descrição Notas
Exercícios findos em
31.12.2025 31.12.2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 2.858 54.403
Ajuste por:
Depreciação e amortização 10,11 e 12 60.234 61.347
Custos de captação de empréstimos, 
 financiamentos e debêntures
Juros sobre contratos de mútuo (2.867) -
Juros sobre passivo de arrendamento 17 78.130 215
Baixa do ativo imobilizado e intangível 11 - 1.944
Perda por redução ao valor recuperável 
 de contas a receber e glosas 5 (11.196) (8.829)
Atualização monetária sobre provisão para contingências (3.606) 5.130
Resultado de equivalência patrimonial - 370
Provisão para perda de estoques - 1.854
Impairment - 23
Outros (173) (142)

123.379 116.315
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber 46.114 7.271
Estoques (11.280) (6.909)
Tributos a recuperar 12.108 (847)
Partes relacionadas 11.879 -
Depósitos judiciais (5.105) (1.322)
Outros créditos e outros ativos (1.446) 39.502
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 4.431 21.238
Obrigações sociais e trabalhistas 11.385 3.832
Tributos a recolher (13.157) 1.856
Partes relacionadas 5.317
Investimentos a liquidar - 1.570
Adiantamentos de clientes - (379)
Outras contas a pagar e outros passivos 7.651 (240)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 67.898 65.572
Juros pagos sobre arrendamentos 17 (2.772) -
Imposto de renda e contribuição social pagos (31.629) (6.376)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 156.876 175.511
Caixa das atividades de investimentos
Caixa e equivalentes de caixa advindo 
 de incorporação de controlada
Adições do imobilizado 11 (14.868) (23.953)
Adições de intangível 12 - (60)
Caixa advindo de aporte de ativos 3.294 -
Liberação de recursos de contratos de mútuo (73.929) -
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital em controladas - (44.261)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (85.503) (68.274)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento/ redução do capital social (80.250)
Adiantamento para futuro aumento de capital - 11.801
Pagamento de passivos de arrendamentos (56.180) (513)
Captação de recursos de contratos de mútuo 8.112 -
Pagamento de juros sobre capital próprio - (10.000)
Pagamento de dividendos intermediários (25.544) -
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
 atividades de financiamentos (153.862) 1.288
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (82.489) 108.525
Caixa e equivalentes do início do exercício 127.493 18.968
Caixa e equivalentes do final do exercício 45.004 127.493
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (82.489) 108.525
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Em 31 de dezembro de 2025 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Hospital Alvorada Taguatinga S.A. (“HAT”) é uma sociedade anônima de capital fechado, 
com sede na Avenida Dra. Ruth Cardoso, no7815, 3o andar, Torre B, Empreendimento W 
Torres, Pinheiros, na cidade e estado de São Paulo. Os hospitais contemplados são o Hospi-
tal Alvorada Moema está situado no bairro de Moema, na cidade de São Paulo/SP, o Hospital 
Samaritano Paulista encontra-se na região da Bela Vista, também em São Paulo/SP. O Com-
plexo Américas está localizado na Barra da Tijuca, no município do Rio de Janeiro/RJ e o 
Hospital Alvorada Taguatinga está localizado em Taguatinga, no Distrito Federal. Dessa for-
ma, a operação contempla unidades distribuídas entre os estados de São Paulo, Rio de Ja-
neiro e Distrito Federal, garantindo cobertura assistencial em localidades de elevada rele-
vância demográfica e econômica. 1.1. Objetivo social e principais atividades: As principais 
atividades desenvolvidas pela Companhia: • prestação de serviços hospitalares e de pronto 
atendimento; • atendimento médico e ambulatorial em diversas especialidades; • realização 
de exames, terapias e diagnósticos relacionados à saúde humana; • disponibilização de in-
fraestrutura hospitalar para ensino, pesquisa e aperfeiçoamento de profissionais da área de 
saúde. 1.2. Estrutura societária: A estrutura organizacional da Companhia em 31 de de-
zembro de 2025 está apresentada a seguir: 

A partir de 1º de abril de 2025, a Ímpar Serviços Hospitalares S.A. (ÍMPAR) passou a ser 
classificada como um empreendimento controlado em conjunto (“joint venture”), em decor-
rência da celebração de Acordo de Associação entre Diagnósticos da América S.A. (“DASA”) 
e Amil Assistência Médica Internacional S.A. (“AMIL”), acionistas da ÍMPAR controladora di-
reta da companhia. Nos termos do referido acordo, DASA e AMIL passaram a deter, cada 
uma, 50% do capital votante da ÍMPAR, com direitos que estabelecem o controle conjunto, 
conforme definido no CPC 19 (R2)/IFRS 11 - Negócios em Conjunto. Em função dessa estru-
tura, as decisões relevantes sobre as atividades da ÍMPAR e suas controladoras, incluindo 
aquelas de natureza estratégica, operacional e financeira, requerem consentimento unâni-
me das partes que compartilham o controle, caracterizando, assim, o controle conjunto. 1.3. 
Reorganização societária e cisão: Em função do processo de formação da joint-venture e 
de definição das empresas que fariam parte do Acordo de Associação, a Companhia reali-
zou, no primeiro trimestre de 2025, a cisão de suas participações societárias nas empresas 
Amico Saúde Ltda., Lotten Eyes Oftalmologia Clínica e Cirúrgica Ltda., Hospital Ana Costa 
S.A., Eye Clinic Oftalmologia Clínico Cirúrgica e Diagnostica Ltda., em favor aos seus então 
acionistas AMIL Assistência Médica Internacional S.A. e Bosque Medical Center S.A. Apre-
senta-se abaixo a relação dos ativos cindidos na reorganização:
Descrição Montante
Investimentos 295.011
 Amico Saúde Ltda. 104.062
 Lotten Eyes Oftalmologia Clínica e Cirurgica Ltda. 17.608
 Hospital Ana Costa S.A. 28.362
 Eye Clinic Oftalmologia Clinico Cirurgica e Diagnóstica Ltda. 15.457
 Ágio e mais valia 129.522
Imobilizado 361.911
Tributos diferidos 68.042
Total 724.965
1.4. Regulamentações aplicáveis a operação da Companhia: As atividades da Compa-
nhia estão sujeitas a extensa regulamentação por órgãos governamentais e entidades regu-
ladoras, incluindo, principalmente: • Agência Nacional de Saúde Suplementar (“ANS”); •  
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (“ANVISA”); • Conselhos profissionais e autorida-
des sanitárias estaduais e municipais. O cumprimento das normas regulatórias envolve re-
quisitos relacionados à qualidade assistencial, segurança do paciente, estrutura física, habi-
litação profissional, práticas de governança clínica e padrões operacionais, os quais podem 
impactar os custos operacionais, investimentos e resultados. 1.5. Continuidade operacio-
nal: A Administração avaliou a capacidade de continuidade operacional da Companhia, con-
siderando, entre outros fatores: • a estrutura de capital existente; • a geração de caixa opera-
cional; • o acesso a linhas de crédito e financiamentos; • o cumprimento de obrigações 
contratuais e regulatórias; e • as projeções econômico-financeiras aprovadas pela Adminis-
tração. Adicionalmente, a constituição do controle conjunto e a reorganização societária as-
sociada têm como principais objetivos estratégicos: • fortalecimento da plataforma hospitalar 
da Rede Américas; • aumento da escala operacional e da eficiência; • ampliação do portfólio 
de serviços de alta complexidade; e • geração de sinergias operacionais, assistenciais e fi-
nanceiras. Tais objetivos fortalecem a conclusão da Administração acerca da continuidade 
dos negócios, e que a Companhia possui recursos financeiros, operacionais e estrutura de 
capital adequados para manter suas atividades no curso normal dos negócios. Dessa forma, 
as demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto da continuidade 
operacional, conforme requerido pelo CPC 26 (R1) / IAS 1 - Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis. A Administração acompanha continuamente os impactos das operações 
sobre o desempenho econômico-financeiro, a estrutura patrimonial e os fluxos de caixa da 
Companhia.
2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEI-
RAS
2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia, foram 
elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As demonstrações financeiras da Companhia foram 
preparadas de acordo com o CPC 26 (R1) / IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis e demais pronunciamentos aplicáveis. 2.2 Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto pelos seguintes ativos e 
passivos, que foram mensurados a valor justo ou a outros critérios de mensuração conforme 
requerido pelas normas contábeis aplicáveis: • opções concedidas a acionistas não controla-
dores, quando aplicável; • determinados ativos e passivos assumidos em combinações de 
negócios, mensurados a valor justo na data da aquisição; e • ativos e passivos de arrenda-
mento reconhecidos conforme o CPC 06 (R2) / IFRS 16 - Arrendamentos, na data de início 
desses contratos. Os valores justos utilizados, quando aplicável, foram determinados com 
base em técnicas de avaliação apropriadas às circunstâncias e à natureza dos instrumentos, 
considerando dados observáveis de mercado sempre que disponíveis. A hierarquia de valor 
justo dos ativos e passivos financeiros, quando aplicável, está apresentada na nota 23. Os 
valores justos utilizados, quando aplicável, foram determinados com base em técnicas de 
avaliação apropriadas às circunstâncias e à natureza dos instrumentos, considerando dados 
observáveis de mercado sempre que disponíveis. A hierarquia de valor justo dos ativos e 
passivos financeiros, quando aplicável, está apresentada na nota 23. 2.3 Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de 
Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia e de suas controla-
das, conforme definido no CPC 02 (R2) / IAS 21 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câm-
bio e Conversão de Demonstrações Contábeis. As transações em moedas estrangeiras, 
quando existentes, são inicialmente registradas pela moeda funcional, utilizando as taxas de 
câmbio vigentes na data das transações. Ativos e passivos monetários denominados em 
moedas estrangeiras, são convertidos pela taxa de câmbio vigente na data do balanço, sen-
do as variações cambiais reconhecidas. 2.4 Uso de estimativas, premissas e julgamentos 
contábeis: A preparação das demonstrações e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as IFRS requer que a Administração faça julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reconheci-
dos de ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas e premissas são continuamente 
avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores considerados razoáveis 
de acordo com as circunstâncias. Os resultados reais podem diferir dessas estimativas. As 
principais áreas que envolvem julgamentos significativos e maior grau de incerteza incluem, 
mas não se limitam a: • determinação das perdas esperadas de crédito sobre contas a rece-
ber; • reconhecimento de receitas e contraprestação variável (“glosa”); • definição da vida útil 
de ativos imobilizados e intangíveis; •  avaliação de recuperabilidade de ativos não financei-
ros; • mensuração de ativos e passivos de arrendamento; • reconhecimento e mensuração de 
provisões para contingências fiscais, cíveis e trabalhistas; e • reconhecimento de ativos fis-
cais diferidos. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente no período 
em que as estimativas são revisadas e em períodos futuros afetados. Em dezembro de 2025 
a Administração da Companhia promoveu uma mudança nas metodologias de estimativa da 
provisão para perdas esperadas de crédito. 2.5 Autorização de emissão: A emissão destas 
demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração da Companhia 
em reunião realizada em 26 de junho de 2026, após a conclusão de todos os procedimentos 
de revisão e aprovações internas, observando-se as políticas de governança corporativa 
adotadas pela Companhia. 2.6 Comparabilidade das informações - reclassificação das 
cifras comparativas: As demonstrações financeiras apresentam informações comparativas 
relativas ao exercício social anterior. Quando necessário, determinados valores comparati-
vos foram reclassificados para fins de melhor comparabilidade, no patrimônio líquido ou no 
resultado do exercício anteriormente apresentado. As melhorias de apresentação realizadas 
para fins de comparabilidade dos saldos comparativos consistem em: No Balanço Patrimo-
nial: (1) Segregação em rubrica específica dos saldos de “Direito de uso de arrendamentos”, 
anteriormente apresentados sob a rubrica “Imobilizado”; Os efeitos da reclassificação sobre 
os balanços patrimoniais e demonstrações do resultado estão apresentados a seguir.
Descrição Original Reclassificações Reclassificado
Ativo
Ativo não circulante
 Direito de uso de arrendamentos - 1.542 (1) 1.542
 Imobilizado 489.776 (1.542) 488.234
Ativo total 489.776 - 489.776
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia foram aplicadas de forma consis-
tente em todos os exercícios apresentados nas demonstrações financeiras da HAT. 3.1 Mu-
dança de estimativa - provisão para perdas esperadas de crédito: Em dezembro de 
2025, a Administração promoveu uma mudança nas metodologias de estimativa da provisão 
para perdas esperadas de crédito relacionada às contas a receber das companhias que 
passaram a compor a Rede Américas em 1º de abril de 2025, com o objetivo de refletir de 
forma unificada o perfil de risco da carteira, à luz de informações mais recentes e da evolução 
do comportamento histórico de recebimentos. A mudança envolveu o aperfeiçoamento das 
premissas e parâmetros utilizados na mensuração das perdas esperadas, incluindo, entre 
outros aspectos, ajustes na segmentação da carteira, na base histórica utilizada e na incor-
poração de informações prospectivas (forward-looking). Essa alteração foi tratada como 
mudança de estimativa contábil, nos termos do CPC 23 / IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudan-
ça de Estimativa e Retificação de Erro, sendo seus efeitos reconhecidos prospectivamente a 
partir de sua adoção, portanto, os valores comparativos não foram reapresentados. O impac-
to dessa mudança resultou em um aumento da provisão para perdas esperadas de crédito 
no montante de R$10.467 no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, com efeito corres-
pondente no resultado do exercício. 3.2 Novos pronunciamentos: 3.2.1 Pronunciamentos 
com adoção obrigatória a partir de 1º de janeiro de 2025: As seguintes alterações de 
normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2025: 
3.2.1.1 Alterações ao IAS 21 / CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio 
e conversão de demonstrações contábeis: Em agosto de 2023, o IASB emitiu alterações 
ao IAS 21, introduzindo novos requisitos para a avaliação da conversibilidade entre moedas 
e para a determinação da taxa de câmbio à vista aplicável quando a conversibilidade não 
estiver disponível. Tais alterações passam a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2025. A Com-
panhia não efetuou operações nessas condições, portanto essa alteração não impactou as 
demonstrações financeiras, aqui apresentadas. 3.2.2 Novos pronunciamentos a serem 
adotados em períodos e/ou exercícios subsequentes: As seguintes alterações de nor-
mas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção 
antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comi-
tê de Pronunciamento Contábeis (CPC). 3.2.2.1 Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classifi-

cação e mensuração de instrumentos: Em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu alterações 
ao IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” e IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Evidenciação” 
para responder a questões práticas recentes, melhorar o entendimento, bem como incluir 
novos requisitos aplicáveis a empresas em geral e não apenas a instituições financeiras. As 
alterações: (a) esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns ativos 
e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos financeiros liquidados 
por meio de um sistema de transferência eletrônica de caixa; (b) esclarecem e adicionam 
orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de somente pagamento de 
principal e juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; 
(c) adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que po-
dem alterar os fluxos de caixa (como alguns instrumentos financeiros com características 
vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e (d) atualizam as divulgações para instrumen-
tos de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVO-
CI”). As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia não 
espera que essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou nas de-
monstrações financeiras a serem futuramente emitidas. 3.2.2.2 Alterações ao IFRS 9 e 
IFRS 7 - Contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da 
natureza: Em dezembro de 2024, o IASB alterou os requisitos de aplicação de own use e 
hedge accounting previstos no IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”, bem como adicionou 
certos requerimentos de divulgações do IFRS 7 -”Instrumentos Financeiros: Evidenciação”, 
com o objetivo de assegurar que as demonstrações financeiras apresentem de forma ade-
quada os efeitos de contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa 
da natureza (ex.: energia eólica, energia solar, etc.), descritos como “contracts referencing 
nature-dependent electricity”. Portanto, se aplicam somente a contratos que expõem uma 
entidade a variabilidade em função da volatilidade na geração de energia que dependa de 
condições da natureza. As alterações trazem: (i) orientações para a determinação pela enti-
dade se os contratos de energia, que dependem de condições da natureza, devem ser trata-
dos contabilmente como contratos de own use, (ii) condições a serem consideradas para 
aplicação de hedge accounting (cash flow hedge) e (iii) divulgações sobre características 
contratuais que expõem a entidade a variabilidades, compromissos contratuais ainda não 
reconhecidos (fluxos de caixa estimados) e efeitos dos contratos na performance da entida-
de durante o exercício. As referidas alterações são aplicáveis a exercícios/períodos iniciados 
a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia está em processo inicial de análise dos efeitos 
dessas alterações em suas demonstrações financeiras, porém não espera que resultem em 
impactos materiais. 3.2.2.3 CPC 51 / IFRS 18 - Apresentação e divulgação nas demons-
trações financeiras: Essa nova norma contábil substituirá o IAS 1 - “Apresentação das De-
monstrações Financeiras”, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a compa-
rabilidade do desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações 
mais relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha impacto no reco-
nhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus 
impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacio-
nados à demonstração do desempenho financeiro e ao fornecimento de medidas de desem-
penho definidas pela Administração dentro das demonstrações financeiras. A Administração 
está atualmente avaliando as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas de-
monstrações financeiras da Companhia. A partir de uma avaliação preliminar realizada, os 
seguintes impactos potenciais foram identificados: 1) não obstante a adoção do IFRS 18 não 
tenha impacto no lucro líquido do Grupo, espera-se que o agrupamento de itens de receitas 
e despesas na demonstração do resultado nas novas categorias tenha impacto em como o 
resultado operacional é calculado e divulgado. 2) os itens de linha apresentados nas de-
monstrações financeiras primárias podem mudar como resultado da aplicação dos princí-
pios aprimorados sobre agregação e desagregação. 3) o ágio deverá ser apresentado sepa-
radamente no balanço patrimonial, a Companhia desagregará o ágio e outros ativos 
intangíveis e os apresentará separadamente no balanço patrimonial. A Companhia não es-
pera que haja mudança significativa nas informações que são atualmente divulgadas nas 
notas explicativas, uma vez que o requisito de divulgação de informações materiais perma-
nece inalterado; no entanto, a maneira como as informações são agrupadas pode mudar 
como resultado dos princípios de agregação/desagregação. Além disso, haverá novas divul-
gações significativas necessárias para: (i) medidas de desempenho definidas pela adminis-
tração; (ii) abertura da natureza de determinadas linhas de despesas apresentados por fun-
ção na categoria operacional da demonstração de resultado; e (iii) para o primeiro ano de 
aplicação do IFRS 18, uma reconciliação para cada linha da demonstração de resultado en-
tre os valores reapresentados pela aplicação do IFRS 18 e os valores apresentados anterior-
mente pela aplicação do IAS 1. No que se refere à demonstração dos fluxos de caixa, haverá 
mudanças em como os juros recebidos e pagos são apresentados. Os juros pagos serão 
apresentados como fluxos de caixa de financiamento e os juros recebidos como fluxos de 
caixa de investimento. A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com 
aplicação retrospectiva, isto é, as informações comparativas para o exercício social de 31 de 
dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18. 3.2.2.4 IFRS 19 - Sub-
sidiárias sem obrigação pública de prestação de contas: divulgações e alterações: 
Esta nova norma e alterações permitem que certas subsidiárias elegíveis de entidades con-
troladoras que reportam sob normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) 
apliquem requisitos de divulgação reduzidos, de forma a equilibrar as necessidades de infor-
mação dos usuários das demonstrações financeiras das subsidiárias elegíveis com a econo-
mia de custos para os preparadores. O IFRS 19 é uma norma voluntária para subsidiárias 
elegíveis. A nova norma IFRS 19 tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027. A Companhia 
não espera que essas alterações tenham impactos em suas demonstrações financeiras. 
3.2.3 Melhorias anuais às normas contábeis internacionais (IFRS accounting stan-
dards - Vol 11): As melhorias anuais se limitam a alterações que visam esclarecer a redação 
de algumas normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) ou corrigir con-
sequências não intencionais relativamente menores, omissões ou conflitos entre os requisi-
tos das normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards). As alterações refe-
rem-se às seguintes normas: • IFRS 1 - “Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro”; IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Evidenciação”; • IFRS 7”; IFRS 9 
- “Instrumentos Financeiros”; IFRS 10 - “Demonstrações Financeiras Consolidadas”; e • IAS 
7 - “Demonstração dos Fluxos de Caixa”. Vigência para períodos anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham impactos 
em suas demonstrações financeiras. 3.2.4 Alterações ao IAS 21 - Tradução para uma Moe-
da de Apresentação: Hiperinflacionária: Essas alterações de escopo restrito especificam os 
procedimentos de tradução para uma entidade cuja moeda de apresentação é a de uma 
economia hiperinflacionária. A entidade aplica as alterações se: • Sua moeda funcional for a 
de uma economia não hiperinflacionária e ela estiver traduzindo seus resultados e posição 
financeira para a moeda de uma economia hiperinflacionária; ou • Estiver traduzindo para a 
moeda de uma economia hiperinflacionária os resultados e a posição financeira de uma 
operação no exterior cuja moeda funcional seja a de uma economia não hiperinflacionária. 
As alterações têm como objetivo melhorar a utilidade das informações resultantes de manei-
ra eficiente em termos de custos. Desenvolvidas em resposta ao feedback de partes interes-
sadas, espera-se que essas alterações reduzam a diversidade de práticas e proporcionem 
uma base mais clara para o reporte em moeda hiperinflacionária. Vigência para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. A Companhia não espera que essas alte-
rações tenham impactos em suas demonstrações financeiras. 3.2.5 Alterações aos Exem-
plos Ilustrativos sobre IFRS 7, IFRS 18, IAS 1, IAS 8, IAS 36 e IAS 37 - “Divulgação de 
Incertezas nas Demonstrações Financeiras”: Essas alterações incluem exemplos que 
ilustram como uma entidade pode aplicar os requisitos das normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) para divulgar os efeitos de incertezas em suas demonstrações 
financeiras. Os exemplos demonstram como divulgar os impactos de incertezas em cenários 
relacionados ao clima, mas os princípios e requisitos também são aplicáveis à divulgação de 
outras incertezas. Os exemplos não acrescentam nem alteram exigências das normas con-
tábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) e, portanto, não há requisitos de transi-
ção. Em vez disso, esses exemplos acompanharão as respectivas normas contábeis interna-
cionais (IFRS Accounting Standards) às quais estão relacionados. Não se espera que essas 
novas normas e alterações de normas tenham impacto significativo sobre as demonstrações 
financeiras a Companhia. Não há outras normas contábeis internacionais (IFRS Accounting 
Standards) ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter im-
pacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Caixa e equivalentes de caixa incluem: • caixa; • depósitos bancários à vista; e • aplicações 
financeiras de alta liquidez, com vencimento original de até três meses, prontamente conver-
síveis em caixa e sujeitas a risco insignificante de mudança de valor.
Os saldos e composição de caixa e equivalentes de caixa estão apresentados a seguir:

Descrição
Taxa média

ponderada a.a. 31.12.2025 31.12.2024
Caixa e bancos - 5.387 3.423
Operações compromissadas 
 e certificados de depósito bancário 10,16% 39.617 124.070

45.004 127.493
5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
As contas a receber da Companhia são originadas, substancialmente, da prestação de ser-
viços hospitalares, ambulatoriais, oncológicos e diagnósticos, sendo compostas principal-
mente por valores a receber de operadoras de planos de saúde, pacientes particulares e, em 
menor proporção, de outros convênios e entes públicos, quando aplicável. As contas a rece-
ber são reconhecidas inicialmente pelo valor justo da contraprestação a receber, líquidas de 
descontos comerciais e contratuais, e subsequentemente mensuradas ao custo amortizado, 
conforme o CPC 48 / IFRS 9 - Instrumentos Financeiros. As contas a receber são classifica-
das como ativo circulante ou não circulantes, de acordo com o prazo que se espera sua rea-
lização no curso normal das operações. Os saldos e composição das contas a receber estão 
apresentados a seguir:
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
Contas a receber de clientes
Partes relacionadas:
Convênios 51.696 67.918
Serviços a faturar 121.668 107.873
Terceiros:
Convênios 66.132 213.756
Particulares 13.347 11.472
Serviços a faturar 50.410 -
Total a receber de partes relacionadas e terceiros 303.253 401.019
Perdas esperadas por crédito de liquidação duvidosa (8.890) (19.357)
Total a receber de partes relacionadas e terceiros 294.363 381.662
Contas a receber contraprestação variável 52.914 -
Contas a receber contraprestação variável, partes relacionadas 1.111 -
Perdas esperadas de contraprestação variável (glosa) (19.152) (13.729)

34.873 (13.729)
Total contas a receber de clientes, líquido 329.236 367.933
A Administração da Sociedade considera o prazo médio de recebimento dentro do praticado 
no mercado estando, consequentemente, os saldos apresentados por seu valor justo. 5.1 
Composição de contas a receber de convênios e particulares, por vencimento: A com-
posição do contas a receber, líquida das glosas, por faixa de vencimento é demonstrado a 
seguir:
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
A faturar 172.078 -
A vencer 81.317 277.393
Vencidos
 Até 90 dias 31.067 85.540
 91 a 180 dias 7.868 18.729
 181 a 360 dias 10.540 19.357
 Acima de 360 dias 383 -

303.253 401.019
5.2 Movimentação da provisão para perdas esperadas do contas a receber de convê-
nios, particulares e de contraprestação variável (glosas) (Expected Credit Losses - 
ECL): A Companhia adota o modelo de perdas esperadas de crédito para mensuração da 
provisão para perdas sobre contas a receber, conforme requerido pelo CPC 48 / IFRS 9 - 
Instrumentos Financeiros, aplicando o modelo simplificado, o qual requer o reconhecimento 
de perdas esperadas ao longo da vida do ativo desde o reconhecimento inicial, sem a neces-
sidade de identificar aumento significativo no risco de crédito. Esse modelo é considerado 
apropriado tendo em vista: • a natureza da temporalidade das contas a receber; • a inexistên-
cia de componente financeiro significativo; e • o elevado volume de transações recorrentes 
com operadoras de saúde. Para fins de mensuração das perdas esperadas, as contas a re-
ceber são segmentadas em grupos homogêneos de risco, considerando, entre outros crité-
rios: • histórico de inadimplência e glosas; • perfil de crédito e rating interno das operadoras; • 
comportamento histórico de pagamento; • prazos contratuais e condições de cobrança; e • 
garantias contratuais, quando aplicável. Essa segmentação é consistente com as práticas de 
mercado adotadas por grandes grupos hospitalares e permite uma avaliação mais precisa do 
risco de crédito. A mensuração das perdas esperadas é realizada por meio de matriz de 

provisão, que combina: • taxas históricas de perda, baseadas em dados observáveis de ina-
dimplência, glosas e recuperações; • ajustes prospectivos (forward-looking), refletindo condi-
ções econômicas atuais e expectativas razoáveis e sustentáveis sobre eventos futuros; e • 
fatores específicos do setor de saúde, incluindo alterações regulatórias, comportamento das 
operadoras e ambiente macroeconômico. As taxas históricas são periodicamente revisadas 
para assegurar que permaneçam representativas do risco atual da carteira. A Administração 
incorpora informações prospectivas relevantes na mensuração das perdas esperadas, con-
siderando, entre outros fatores: • cenário macroeconômico; • condições do setor de saúde 
suplementar; • solvência e desempenho financeiro das operadoras de planos de saúde; • 
tendências de glosas e disputas contratuais; e • alterações regulatórias que possam afetar a 
capacidade de pagamento das contrapartes. Quando apropriado, são utilizados cenários 
múltiplos ponderados por probabilidade, de forma consistente com o CPC 48 / IFRS 9 - Ins-
trumentos Financeiros, assegurando que a provisão reflita não apenas eventos passados, 
mas também expectativas futuras razoáveis. Valores sujeitos a glosas (contas a receber con-
traprestação variável), contestação administrativa ou disputa contratual são avaliados, consi-
derando: • estágio do processo de contestação; • histórico de êxito em recuperações; • cláu-
sulas contratuais aplicáveis; e • pareceres jurídicos e operacionais, quando relevantes. 
Quando a Administração entende que a recuperação é improvável ou incerta, os valores são 
incluídos na provisão para perdas esperadas ou baixados diretamente contra o resultado, 
conforme o caso, os valores em aberto são 100% provisionados quando atingem 1080 dias 
em aberto. As contas a receber são baixadas quando não há expectativa razoável de recupe-
ração, após esgotadas as medidas de cobrança administrativa e/ou judicial, conforme políti-
cas internas aprovadas pela Administração. As recuperações de créditos previamente baixa-
dos são reconhecidas no resultado do período em que ocorrem. O modelo de perdas 
esperadas é revisto periodicamente pela Administração, com suporte das áreas financeira, 
de crédito e de faturamento, e considera informações internas e externas relevantes. As esti-
mativas envolvem julgamentos significativos e estão sujeitas a incertezas, podendo os resul-
tados efetivos diferirem das estimativas utilizadas. A movimentação nos exercícios de 2025 e 
2024 das perdas estimadas para créditos de liquidação de crédito de clientes e glosas é as-
sim demonstrada:
(i) Movimentação da perda esperada de crédito de clientes
Descrição
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (19.357)
Mudança de estimativa (6.152)
Adição (21.254)
Reversão 37.873
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (8.890)
Descrição
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (31.464)
Constituição de perdas estimadas sobre créditos (345.825)
Reversão de perdas estimadas sobre créditos 356.619
Baixa transferência de unidades 1.313
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (19.357)
(i) Movimentação da perda esperada de glosas
Descrição
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (13.729)
Mudança de estimativa (7.941)
Adição 5.349
Reversão (2.831)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (19.152)
Descrição
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (12.502)
Adição (257.900)
Reversão 255.935
Baixa transferência de unidades 738
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (13.729)
As perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) são estabelecidas men-
salmente com base na estimativa de perdas prováveis em vista dos valores em discussão 
(glosas e inadimplência). Essas discussões estão geralmente relacionadas a: (i) questões 
operacionais, tais como: serviços prestados aos clientes dos planos de saúde sem prévia 
autorização, ou mesmo sem as prorrogações de internação subsequentes e (ii) questões 
comerciais, tais como, nova lista de preços acordada que ainda não foi atualizada em ambos 
os sistemas ou falta de acordo para itens (procedimentos, materiais e medicamentos) novos. 
Adicionalmente, a Administração possui, como política, a constituição de provisão de 100% 
dos créditos vencidos acima de 180 dias.
6. ESTOQUES
Os estoques são compostos, principalmente, por medicamentos, materiais médico-hospita-
lares, órteses, próteses e materiais especiais (“OPME”) e demais insumos utilizados na pres-
tação de serviços assistenciais. Os estoques são registrados pelo menor valor entre o custo 
médio ponderado e o valor realizável líquido, conforme o CPC 16 / IAS 2 - Estoques. Consi-
derando que a Companhia não comercializa esses materiais de forma individual no curso 
normal de suas operações, mas os consome internamente como parte integrante da presta-
ção de serviços hospitalares, o valor realizável líquido corresponde ao valor econômico re-
cuperável por meio da utilização desses estoques na prestação dos serviços, limitado ao 
montante que se espera recuperar por meio da receita assistencial, deduzido de eventuais 
perdas por vencimento, obsolescência, deterioração ou baixa rotatividade. A Administração 
avalia periodicamente a recuperabilidade dos estoques, considerando, entre outros fatores: • 
a data de validade e condições de armazenamento; • a rotatividade histórica e projetada; • 
mudanças em protocolos clínicos ou assistenciais; • ocorrências de perdas, danos ou inutili-
zação; e • estimativas de consumo futuro. Provisões para perdas de estoques são constituí-
das quando identificada a impossibilidade de utilização ou recuperação econômica dos ma-
teriais, sendo reconhecidas no resultado do exercício.
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
Materiais médicos e medicamentos 36.872 27.446
(-) Provisão para obsolescência - (1.854)

36.872 25.592
Movimentação da provisão para perda estoques:
Descrição
Saldo em 31 de dezembro de 2023 -
Constituição provisão (14.493)
Reversão de provisão 12.639
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (1.854)
Reversão de provisão 1.854
Saldo em 31 de dezembro de 2025 -
7. TRIBUTOS A RECUPERAR
Os tributos a recuperar da Companhia correspondem a créditos tributários reconhecidos em 
decorrência de pagamentos efetuados a maior, retenções na fonte, saldos negativos de tribu-
tos, incentivos fiscais e compensações, reconhecidos de acordo com a legislação tributária 
aplicável e as práticas contábeis adotadas no Brasil. Os tributos a recuperar são mensurados 
pelo valor esperado de realização, considerando a natureza do crédito, os prazos legais para 
compensação ou restituição, a experiência histórica de realização, eventuais limitações le-
gais ou administrativas e riscos de glosa ou questionamento pelas autoridades fiscais. Os 
valores não são ajustados a valor presente, por não apresentarem efeito relevante de des-
conto.
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
PIS e COFINS - 170
IRPJ e CSLL 5.775 -
INSS 8.448 10.279
ISS - 1.803
Outros - -

14.223 12.252
Circulante 14.223 12.252
Não circulante - -
8. TRIBUTOS DIFERIDOS
Os impostos diferidos são reconhecidos sobre diferenças temporárias entre os valores con-
tábeis dos ativos e passivos e suas respectivas bases fiscais, bem como sobre prejuízos fis-
cais e bases negativas da CSLL, quando for provável a existência de lucros tributáveis futu-
ros suficientes para sua realização. Os ativos fiscais diferidos são avaliados periodicamente 
quanto à recuperabilidade, considerando projeções de resultados tributáveis, histórico de 
realização e estratégias fiscais disponíveis. Quando a realização deixa de ser provável, os 
valores são reduzidos. Os tributos correntes e diferidos são mensurados pelas alíquotas vi-
gentes (ou substancialmente vigentes) na data do balanço, que se espera aplicar quando do 
período de realização ou liquidação. Ativos e passivos fiscais não são compensados, exceto 
quando existe direito legal de compensação e a intenção de liquidação. Impostos diferidos 
são apresentados no ativo ou passivo não circulante. O IRPJ e a CSLL são reconhecidos no 
resultado do exercício, exceto quando relacionados a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes, caso em que o efeito tributário é 
reconhecido na mesma rubrica.

Descrição 31.12.2024
Movimentação 

no resultado

Baixa por 
cisão 

(nota 1.3)

Variação 
patrimonial 

que não afeta 
resultado 31.12.2025

Prejuízo fiscal e 
 base negativa 132.013 (7.921) - - 124.092
Provisão para perda 
 com contas a 
 receber 11.260 (1.715) - - 9.545
Provisões diversas 8.195 (952) - - 7.243
Provisões para 
 remuneração 
 variável, dissídio 
 e horas extras 1.015 692 - - 1.707
Operações com 
 arrendamentos 81 15.437 - - 15.518
Provisão para riscos 
 cíveis, trabalhistas 
 e fiscais - 3.603 - - 3.603
Outros 74.986 3.861 (68.042) (1) 10.804
Imposto de renda 
 e contribuição 
 social diferidos 
 (ativo líquido) 227.550 13.005 (68.042) (1) 172.512

Descrição 31.12.2023
Movimentação 

no resultado

Variação 
patrimonial 

que não afeta 
resultado 31.12.2024

Prejuízo fiscal e base negativa 136.979 (4.966) - 132.013
Provisão para perda 
 com contas a receber 14.959 (3.002) (697) 11.260
Provisões diversas 7.517 678 - 8.195
Provisões para remuneração 
 variável, dissídio e horas extras 1.143 (115) (13) 1.015
Operações com arrendamentos 60 20 1 81
Provisão para riscos cíveis, 
 trabalhistas e fiscais 7.063 (3.932) (3.131) -
Outros 83.124 5.103 (13.241) 74.986
Imposto de renda e 
 contribuição social 
 diferidos (ativo líquido) 250.845 (6.214) (17.081) 227.550
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contá-
beis das demonstrações contábeis e sobre prejuízo fiscal e base negativa de CSLL. As alí-
quotas desses impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são 
de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. A administração elabora 
estudo técnico, ao final de cada exercício social, de realização futura do ativo fiscal diferido. 
Anualmente esse estudo sofre atualizações, considerando a capacidade provável de gera-
ção de lucros tributáveis no contexto das principais variáveis de seus negócios. De acordo 
com estas projeções, estima-se que o ativo referente ao imposto de renda e a contribuição 
social diferidos será realizado nos próximos 10 anos.
9. INVESTIMENTOS
Nas demonstrações financeiras da Companhia, os investimentos em controladas, são conta-
bilizados pelo método da equivalência patrimonial, conforme o CPC 18 (R2) / IAS 28 - Inves-
timento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto.
Apresenta-se abaixo as posições de investimentos e/ou passivo a descoberto, quando apli-
cável em controladas diretas da Companhia:

Descrição
% de 

participação 31.12.2025 31.12.2024
Lotten Eyes Clinica Oftamológica 
 Clinica e Cirurgica Ltda. 100,00% - 80.151
Hospital Ana Costa S.A. 24,21% - 64.440
Eye Clinic Oftamologia Clinico Cirurgica 
 e Diagnóstica Ltda. 100,00% - 46.359
Amico Saúde Ltda 4,49% - 103.865
Total de investimentos - 294.815
Os saldos de investimentos da Sociedade incluídos os valores de ágio por expectativa de 
rentabilidade futura e as principais informações financeiras das participações societárias em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 estão resumidos conforme os quadros a seguir:

Investimentos 31.12.2024

Ganho na variação 
de participação 

societária

Baixa por 
cisão 

(nota 1.3) 31.12.2025
Lotten Eyes Clinica Oftamológica 
Clinica e Cirurgica Ltda. 80.151 - (80.151) -
Hospital Ana Costa S.A. 64.440 - (64.440) -
Eye Clinic Oftamologia Clinico 
 Cirurgica e Diagnóstica Ltda. 46.359 - (46.359) -
Amico Saúde Ltda 103.865 196 (104.061) -
Total 294.815 196 (295.011) -

Investimentos 31.12.2023

Aqui- 
sições 

e baixas

Aumento 
de 

Capital

Equiva- 
lência 

Patrimonial
Perda em 

participação
Impair- 

ment 31.12.2024
Casa de Saúde 
 Santa 
 Therezinha Ltda. 38.951 (70.090) 28.745 2.394 - - -
Lotten Eyes Clinica 
 Oftamológica 
 Clinica e 
 Cirurgica Ltda. 77.858 - - 2.293 - - 80.151
CMO - Centro 
 Médico 
 Oftalmologia 23 - - - - (23) -
Hospital Ana 
 Costa S.A. 52.920 - 14.000 (2.376) (104) - 64.440
Amico Saúde Ltda 6.911 100.093 1.469 (2.856) (1.752) - 103.865
Eye Clinic 
 Oftamologia 
 Clinico Cirurgica 
 e 
 Diagnóstica Ltda. 45.584 - 600 175 - - 46.359
Total 222.247 30.003 44.814 (370) (1.856) (23) 294.815

2024

Descrição

% de 
partici- 
pação Ativo Passivo

Patri- 
mônio 

Líquido
Resultado 

Operacional

Resultado 
do 

Exercício
Lotten Eyes Clinica 
 Oftamológica Clinica 
 e Cirurgica Ltda. 100,00% 27.622 10.014 17.608 2.423 2.423
Hospital Ana 
 Costa S.A. 24,21% 202.206 85.031 117.175 (6.674) (6.674)
Eye Clinic 
 Oftamologia Clinico 
 Cirurgica e 
 Diagnóstica Ltda. 100,00% 29.508 14.051 15.457 886 886
Amico Saúde Ltda 4,49% 3.179.135 868.246 2.310.889 (109.265) (109.265)
Total de investimentos 3.438.471 977.342 2.461.129 (112.630) (112.630)
10. DIREITO DE USO DE ARRENDAMENTOS
A HAT reconhece e mensura os contratos de arrendamento de acordo com o CPC 06 (R2) / 
IFRS 16 - Arrendamentos, que estabelece princípios para o reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de arrendamentos. Um contrato é classificado como arrenda-
mento quando transfere a Companhia o direito de controlar o uso de um ativo identificado por 
um período em troca de contraprestação, incluindo contratos que contenham componentes 
de arrendamento e não arrendamento. Os principais contratos de arrendamento a HAT refe-
re-se imóveis hospitalares e assistenciais; Na data de início do contrato, a Companhia reco-
nhece: • um ativo de direito de uso, representando o direito de utilizar o ativo arrendado; e • 
um passivo de arrendamento, representando a obrigação de efetuar os pagamentos do ar-
rendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, compreendendo: • 
o valor inicial do passivo de arrendamento; • pagamentos efetuados antes ou na data de iní-
cio; • custos diretos iniciais; e • estimativas de custos de desmontagem, remoção ou restau-
ração, quando aplicável. Os ativos de direito de uso são mensurados subsequentemente ao 
custo, deduzido de: • depreciação acumulada; e • perdas por redução ao valor recuperável, 
quando aplicável. A depreciação é reconhecida pelo método linear ao longo do menor prazo 
entre a vida útil do ativo e o prazo do arrendamento. Em 2025, a Companhia estendeu o prazo 
de 06 contratos já existentes, acrescendo ao prazo total em média 150 meses de locação.

Taxa média
Descrição ponderada (a.a.) 31.12.2024 Adições Modificações 31.12.2025
Custo
 Imóveis 2.660 559.445 138.865 700.970

2.660 559.445 138.865 700.970
Depreciação
 Imóveis 7,50% (1.118) (26.375) 809 (26.684)

(1.118) (26.375) 809 (26.684)
Total direito de uso, líquido 1.542 533.070 139.674 674.286

Taxa média
Descrição ponderada (a.a.) 31.12.2023 Adições 31.12.2024
Custo
 Imóveis 2.313 347 2.660

2.313 347 2.660
Depreciação
 Imóveis 14,40% (760) (358) (1.118)

(760) (358) (1.118)
Total direito de uso, líquido 1.553 (11) 1.542
11. IMOBILIZADO
O imobilizado é registrado ao custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação 
acumulada e de perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável, conforme o CPC 
27 / IAS 16 - Ativo Imobilizado. A depreciação é calculada pelo método linear, considerando 
a vida útil econômica estimada dos ativos, revisada periodicamente. Gastos subsequentes 
são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados 
ao item fluirão para a Companhia. Os bens que compõem o imobilizado encontram-se livres 
e desembaraçados de quaisquer ônus, gravames, garantias reais ou restrições de uso até 31 
de dezembro de 2025.

Descrição

Taxa 
média 
(a.a.) 31.12.2024 Adições

Baixa por 
cisão 

(nota 1.3)

Baixa 
por 

venda
Transfe- 
rências 31.12.2025

Custo
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 448.120 - (448.120) - - -
Instalações 27.170 - - - 1.054 28.224
Aparelhos e 
 equipamentos 315.166 - - (7.335) 9.370 317.201
Equipamentos de 
 informática 27.260 - - (2.816) 220 24.664
Móveis e utensílios 32.895 - - (3.231) 165 29.829
Veículos 89 - - - - 89
Imobilizado em 
 andamento 21.941 14.868 (16.668) - (10.832) 9.309

872.641 14.868 (464.788) (13.382) (23) 409.316
Depreciação acumulada
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 4% (102.875) - 102.877 - (2) -
Instalações 10% (14.844) (2.768) - - 2 (17.610)
Aparelhos e 
 equipamentos 10% (215.016) (24.915) - 5.372 - (234.559)
Equipamentos de 
 informática 20% (27.031) (140) - 2.772 - (24.399)
Móveis e utensílios 10% (24.552) (2.159) - 2.936 - (23.775)
Veículos 20% (89) - - - - (89)

(384.407) (29.982) 102.877 11.080 - (300.432)
Imobilizado, líquido 488.234 (15.114) (361.911) (2.302) (23) 108.884
O valor de R$23 refere-se à transferência de imobilizado para intangível, de ativos em anda-
mento.

Descrição

Taxa 
média 
(a.a.) 31.12.2023 Adições Baixas

Baixa 
incorpo- 

ração/ 
cisão

Transfe- 
rências/ 

Reclassi- 
ficações 31.12.2024

Custo
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 145.191 - (4.501) - 307.430 448.120
Edificações 297.813 - - - (297.813) -
Instalações 28.883 - - (3.030) 1.318 27.171
Aparelhos e 
 equipamentos 318.257 - - (22.416) 19.326 315.167
Equipamentos de 
 informática 30.063 - (493) (2.324) 14 27.260
Móveis e utensílios 37.848 - - (5.288) 335 32.895
Veículos 89 - - - - 89
Imobilizado em 
 andamento 31.963 23.953 - - (33.975) 21.941

890.107 23.953 (4.994) (33.058) (3.365) 872.643
Depreciação acumulada
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 4% (36.781) (13.692) 2.557 - (54.959) (102.875)
Edificações (50.988) (3.971) 54.959 -
Instalações 10% (13.688) (2.846) - 1.688 - (14.846)
Aparelhos e 
 equipamentos 20% (198.660) (31.568) - 15.212 - (215.016)
Equipamentos de 
 informática 20% (28.448) (1.258) 493 2.182 - (27.031)
Móveis e utensílios 20% (25.769) (3.340) 4.557 - (24.552)
Veículos 20% (89) - - - - (89)

(354.423) (56.675) 3.050 23.639 - (384.409)
Imobilizado, líquido 535.684 (32.722) (1.944) (9.419) (3.365) 488.234
As imobilizações em andamento em 31 de dezembro de 2025 referem-se a bens que se en-
contravam em fase de aquisição e/ou instalação, bem como a construções civis nas unida-
des. Em 2025 e 2024, a Administração não identificou indicativos de impairment nos ativos 
imobilizados.
12. INTANGÍVEL
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são reconhecidos ao custo. A composição e 
movimentação do ativo intangível para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 
2024 são apresentadas a seguir:

Descrição

Taxa 
média 
(a.a.) 31.12.2024 Adições

Baixa 
por 

cisão
Transfe- 

rências (i) 31.12.2025
Custo
Franquias 9.675 - (9.674) (1) -
Sistemas de informática 24.405 - (1.573) 24 22.856

34.080 - (11.247) 23 22.856
Amortização acumulada
Franquias (8.521) (161) 8.682 - -
Sistemas de informática 15% (12.177) (3.716) 1.573 - (14.320)

(20.698) (3.877) 10.255 - (14.320)
Intangível, líquido 13.382 (3.877) (992) 23 8.536
(i) O valor de R$23 refere-se à transferência de imobilizado para intangível, de ativos em an-
damento.

 Demonstrações das mutações do patrimônio líquido -  Em 31 de dezembro de 2025 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Descrição
Nota 

explicativa
Capital 
social

Adiantamento 
para futuro 

aumento de capital

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Reserva 

legal
Dividendos 
adicionais

Lucros 
acumulados

Total 
patrimônio 

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.921.536 17.500 (12.218) - - (637.625) 1.289.193
Recursos recebidos para aumento de capital - 11.801 - - - - 11.801
Aumento de capital social 29.301 (29.301) - - - - -
Absorção prejuízos (637.625) - - - - 637.625 -
Perda na variação percentual de investimentos - - (1.856) - - - (1.856)
Lucro líquido do exercício - - - - - 37.415 37.415
Constituição de reserva legal - - - 1.871 - (1.871) -
Juros sobre capital próprio - - - - - (889) (889)
Juros sobre capital próprio - - - - - (9.111) (9.111)
Dividendos adicionais propostos - - - - 25.544 (25.544) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.313.212 - (14.074) 1.871 25.544 - 1.326.553
Redução do capital social - cisão 18 a (724.965) - - - - - (724.965)
Redução do capital social - caixa 18 a (85.750) - - - - - (85.750)
Redução do capital social - conversão de saldo de mútuo 18 a (63.706) - - - - - (63.706)
Adiantamento para futuro aumento de capital 18 c - 5.500 - - - - 5.500
Ganho na variação percentual de investimentos - - 196 - - - 196
Aprovação e pagamento de dividendos adicionais propostos 18 - - - - (25.544) - (25.544)
Prejuízo do exercício - - - - - (1.709) (1.709)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 438.791 5.500 (13.878) 1.871 - (1.709) 430.575

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Descrição

Taxa 
média 
(a.a.) 31.12.2023 Adições

Baixa 
por 

cisão
Transfe- 
rências 31.12.2024

Custo
Franquias 9.675 - - - 9.675
Sistemas de informática 24.023 60 (3.042) 3.364 24.405

33.698 60 (3.042) 3.364 34.080
Amortização acumulada
Franquias 10% (7.554) (967) - - (8.521)
Sistemas de informática 14% (11.587) (3.347) 2.757 - (12.177)

(19.141) (4.314) 2.757 - (20.698)
Intangível, líquido 14.557 (4.254) (285) 3.364 13.382
13. OBRIGAÇÕES SOCIAIS TRABALHISTAS
As obrigações sociais e trabalhistas correspondem aos valores devidos pela Companhia a 
empregados e a órgãos governamentais, decorrentes da prestação de serviços e do cumpri-
mento da legislação trabalhista e previdenciária, incluindo salários, encargos sociais, férias, 
13º salário, benefícios de curto prazo e contribuições previdenciárias. Essas obrigações são 
reconhecidas conforme o regime de competência, pelo valor esperado de liquidação, quando 
existe obrigação presente decorrente de eventos passados, de acordo com o CPC 33 / IAS 
19 - Benefícios a Empregados e demais normas aplicáveis. As obrigações sociais e traba-
lhistas são classificadas no passivo circulante ou não circulante conforme o prazo esperado 
de liquidação e são apresentadas separadamente de provisões para contingências traba-
lhistas, as quais, quando existentes, são reconhecidas conforme o CPC 25 / IAS 37 - Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
Salários e ordenados 13.321 11.781
Encargos sociais 13.323 -
Provisão para férias 25.700 27.626
Provisão para participações nos resultados 4.209 2.344
Outros 972 4.389

57.525 46.140
14. FORNECEDORES
Os fornecedores representam obrigações da Companhia decorrentes, principalmente, da 
aquisição de materiais médico-hospitalares, medicamentos, serviços assistenciais e demais 
insumos operacionais, reconhecidas quando os bens ou serviços são recebidos, conforme o 
regime de competência. As obrigações com fornecedores são reconhecidas inicialmente 
pelo valor justo da contraprestação a pagar e, subsequentemente, mensuradas ao custo 
amortizado, de acordo com o CPC 48 / IFRS 9 - Instrumentos Financeiros. Considerando a 
natureza de curto prazo dessas obrigações, seus valores contábeis aproximam-se do valor 
justo. Os fornecedores são classificados no passivo circulante, exceto quando a liquidação 
for esperada após 12 meses, e são apresentados sem compensação com ativos relaciona-
dos, conforme o CPC 26 / IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis.
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
Terceiros
Materiais 104.047 78.986
Serviços 19.722 62.728
Outros fornecedores - 1.744

123.769 143.458
15. TRIBUTOS A RECOLHER
Os tributos a recolher correspondem às obrigações tributárias da Companhia decorrentes de 
tributos incidentes sobre suas operações, reconhecidas conforme o regime de competência, 
pelo valor devido na data do balanço, de acordo com a legislação fiscal vigente. Esses tribu-
tos são classificados no passivo circulante ou não circulante, conforme o prazo esperado de 
liquidação, e incluem, entre outros, impostos, contribuições e taxas a recolher aos entes fe-
derais, estaduais e municipais.
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
COFINS a recolher 4.682 4.177
PIS a recolher 1.014 897
Imposto de renda retido na fonte 5.484 -
ISS a recolher 7.218 8.126
INSS terceiros 720 741
Imposto de renda e contribuição social - 2.666
INSS e FGTS - 9.626
Outros 1.568 6.681

20.686 32.914
16. PROVISÕES FISCAIS, PREVIDENCIÁRIAS, TRABALHISTAS E CÍVEIS
As provisões fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis são reconhecidas quando a Com-
panhia possui obrigação presente, legal ou não formalizada, decorrente de eventos passa-
dos, é provável a saída de recursos para liquidar a obrigação e o valor pode ser estimado de 
forma confiável, em conformidade com o CPC 25 / IAS 37 - Provisões, Passivos Contingen-
tes e Ativos Contingentes. As provisões fiscais, previdenciárias e cíveis são mensuradas pelo 
valor estimado da melhor saída de recursos necessária para liquidar a obrigação na data do 
balanço, considerando a natureza das demandas, o estágio processual, a jurisprudência 
aplicável, a experiência histórica da Companhia e a avaliação de assessores jurídicos exter-
nos. As contingências classificadas como possíveis são apenas divulgadas em nota explica-
tiva, e aquelas avaliadas como remotas não são reconhecidas nem divulgadas. A provisão 
para contingências trabalhistas é mensurada de forma a representar a melhor estimativa do 
desembolso esperado, adotando metodologia estatística baseada em evidência histórica de 
pagamentos efetivos, conforme documentação técnica interna aprovada pela Administração. 
Essa metodologia consiste na apuração de um percentual histórico de pagamento sobre o 
valor em risco, calculado com base em processos trabalhistas encerrados, considerando os 
valores efetivamente pagos e os depósitos judiciais levantados, em comparação com o valor 
em risco desses processos na data de encerramento, considerando os últimos 36 meses. O 
percentual apurado é aplicado ao valor em risco do universo de processos trabalhistas em 
andamento, como técnica estatística para estimar a obrigação na data-base. A mensuração 
é aplicada independentemente da classificação individual de risco dos processos (provável, 
possível ou remoto), uma vez que a experiência histórica demonstra que parte dos proces-
sos originalmente classificados como possíveis ou remotos pode resultar em desembolsos 
financeiros. Adicionalmente, processos com valor em risco relevante são submetidos a ava-
liação individual, podendo resultar em ajustes específicos quando a Administração conclui 
que a estimativa estatística não reflete adequadamente a melhor estimativa da obrigação. As 
provisões são classificadas no passivo circulante ou não circulante de acordo com a expec-
tativa de liquidação. 16.1 Provisões com risco de perda provável: O HAT constitui provisão 
para riscos tributários, trabalhistas e cíveis com base na opinião de seus assessores jurídi-
cos. Processos com risco de perda provável são integralmente provisionados. Os valores 
contabilizados estão demonstrados a seguir:
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
Trabalhistas (i) 7.723 13.306
Cíveis (ii) 26.989 3.389
Fiscais e previdenciários 16 -

34.728 16.695
(i) Reclamações trabalhistas, como vínculo empregatício, horas extras e doença ocupacio-
nal; (ii) Basicamente questões contratuais, como carência, erro médico e hospitalar e proble-
mas de cobrança. Movimentação da provisão para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais:

Descrição Trabalhistas Cíveis
Fiscais e 

previdenciárias Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 13.306 3.389 - 16.695
Adições, líquidas de reversões 10.049 36.187 16 46.252
Pagamentos (1.450) (1.031) - (2.481)
Atualização (reversão) monetária (14.182) (11.556) - (25.738)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 7.723 26.989 16 34.728
Descrição Trabalhistas Cíveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 13.903 6.871 20.774
Adições 199.047 147.511 346.558
Reversões e baixas (196.213) (145.215) (341.428)
Transferência (i) (3.431) (5.778) (9.209)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 13.306 3.389 16.695
(i) Em 31 de dezembro de 2024, refere-se à transferência para a Amico Saúde.
16.2 Contingências com risco de perda possível: Apresenta-se abaixo os saldos dos 
processos para os quais os riscos foram avaliados como perdas prováveis:
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
Trabalhistas 27.347 20.816
Cíveis 23.373 14.529
Fiscais e previdenciários 1.164 938

51.884 36.283
a) Trabalhistas: As principais questões envolvidas nas ações trabalhistas individuais em 
andamento contra a Empresa referem-se às verbas salariais, doenças ocupacionais e vín-
culos trabalhistas. A Empresa atualizou seu contencioso trabalhista com base nas informa-
ções de seus assessores jurídicos. b) Cíveis: A maior parte das ações nas quais a Empresa 

figura como ré envolve questões usuais e inerentes à atividade comercial e refere-se, princi-
palmente, a indenizações por erros médicos e cobranças hospitalares. 16.3 Depósitos judi-
ciais: Os depósitos judiciais referem-se a valores depositados em juízo pela Companhia 
para garantia de discussões judiciais, administrativas ou fiscais, em conformidade com a le-
gislação aplicável. Os depósitos judiciais são reconhecidos pelo valor depositado e apresen-
tados no ativo não circulante, exceto quando a expectativa de liberação ou compensação 
ocorrer dentro de 12 meses após a data do balanço, caso em que são classificados no ativo 
circulante. Os depósitos judiciais não são compensados com as respectivas provisões para 
contingências, quando existentes, sendo estas reconhecidas separadamente no passivo, 
conforme o CPC 25 / IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. A 
Administração avalia periodicamente a recuperabilidade dos depósitos judiciais, consideran-
do a natureza das demandas, o estágio processual e a expectativa de desfecho. Quando 
houver decisão favorável definitiva, os valores são reclassificados para caixa, compensados 
com tributos devidos ou reconhecidos no resultado, conforme o caso. Em caso de decisão 
desfavorável, o depósito é baixado contra a provisão constituída, se aplicável, ou reconheci-
do no resultado.
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
Trabalhistas 11.250 6.399
Civeis 1.175 921

12.425 7.320
17.ARRENDAMENTOS
Conforme apresentado na nota 10, o Grupo reconhece e mensura os contratos de arrenda-
mento de acordo com o CPC 06 (R2) / IFRS 16 - Arrendamentos, que estabelece princípios 
para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos. Um 
contrato é classificado como arrendamento quando transfere a Companhia o direito de con-
trolar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação, 
incluindo contratos que contenham componentes de arrendamento e não arrendamento. Os 
principais contratos de arrendamento do Grupo referem-se a imóveis hospitalares e assis-
tenciais; Na data de início do contrato, a Companhia reconhece: • um ativo de direito de uso, 
representando o direito de utilizar o ativo arrendado; e • um passivo de arrendamento, repre-
sentando a obrigação de efetuar os pagamentos do arrendamento. O passivo de arrenda-
mento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos futuros do arrenda-
mento, que incluem: • pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos em essência); • 
pagamentos variáveis dependentes de índice ou taxa; • valores esperados a serem pagos 
sob garantias de valor residual; • preço de exercício de opções de compra, quando razoavel-
mente certo o exercício; e • penalidades por rescisão antecipada, quando aplicável. Os paga-
mentos são descontados pela taxa incremental observando-se taxas de ativos similares 
praticadas no mercado, premissas observáveis, determinada com base no prazo do contrato, 
na natureza do ativo, no ambiente macroeconômico e no risco de crédito da Companhia. Os 
passivos de arrendamento são mensurados subsequentemente: • acrescidos de encargos 
financeiros; e • reduzidos pelos pagamentos efetuados. Os encargos financeiros são reco-
nhecidos no resultado pelo método dos juros efetivos e são apresentados como despesas 
financeiras. O passivo de arrendamento é reavaliado quando ocorre: • alteração no prazo do 
contrato; • mudança na avaliação de exercício de opções de renovação ou rescisão; • altera-
ção nos pagamentos decorrente de mudança em índice ou taxa; ou • modificação contratual 
que não seja contabilizada como um arrendamento separado. As reavaliações são registra-
das como ajuste correspondente no ativo de direito de uso. Os pagamentos de principal são 
apresentados nos fluxos de caixa das atividades de financiamento, enquanto os juros se-
guem a política de classificação de fluxos de caixa da Companhia, como atividade operacio-
nal. Em 2025, a Companhia estendeu o prazo de 06 contratos já existentes, acrescendo ao 
prazo total em média 150 meses de locação.

Descrição

Taxa 
média 

ponde- 
rada (a.a.) 31.12.2024 Adições

Modifi- 
cações

Juros 
incorridos

Paga- 
mentos

Juros 
Pagos 31.12.2025

Terceiros
Imóveis 12,38% 1.779 559.445 139.523 78.130 (56.180) (2.772) 719.925
Total 1.779 559.445 139.523 78.130 (56.180) (2.772) 719.925
Circulante 363 74.819
Não circulante 1.416 645.106

Descrição

Taxa 
média 

ponderada 
(a.a.) 31.12.2023

Custo de 
restauração

Remen- 
suração

Juros 
incorridos

Paga- 
mentos 31.12.2024

Imóveis 15,66% 1.730 2 345 215 (513) 1.779
Total 1.730 2 345 215 (513) 1.779
Circulante 278 363
Não circulante 1.452 1.416
18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2025, totalmente subscrito e inte-
gralizado, é de R$438.791 (R$1.313.212 em 31 de dezembro de 2024), divididos em 
595.538.279 ações ordinárias, normativas e sem valor nominal (1.313.212.088 em 31 de 
dezembro de 2024).

Descrição
Valor do 

capital social
Quantidade de 

ações ordinárias
Em 31 de dezembro de 2025 438.791 595.538.279
Em 31 de dezembro de 2024 1.313.212 1.313.212.088
Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 17 de janeiro de 2025, foi aprovada a re-
dução de capital social da Companhia, no montante de R$ 724.965, que recebeu por meio de 
contrapartida ao cancelamento de suas ações ordinárias, normativas sem valor nominal, 
ativos entregues a Amil Assistência Médica Internacional S.A. E o montante de 17.907, que 
recebeu em contrapartida ao cancelamento de suas ações ordinárias, normativas sem valor 
nominal, ativos entregues a Bosque Medical Center S.A. Em assembleia geral extraordinária, 
realizada em 31 de março de 2025, foi aprovada a redução de capital, sem o cancelamento 
de ações, na qual foi restituído aos acionistas da Companhia, em moeda corrente, sendo R$ 
64.171 à acionista Amil Assistência Médica Internacional S.A. E o montante de R$ 10.829 à 
acionista Esho Empresa De Serviços Hospitalares S.A. Em assembleia geral extraordinária, 
realizada em 1º de abril de 2025, foi aprovado uma movimentação patrimonial no montante 
total de R$ 2.909.767, mediante a emissão de 9.516.027.580 novas ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal, do valor total o montante de R$290.977 foi destinado ao capital 
social e R$ 2.618.790 à reserva de capital. As novas ações emitidas em decorrência do au-
mento de capital aprovado foram subscritas e integralizadas pela AMIL, mediante a confe-
rência dos ativos contribuídos, representados pelas empresas ESHO e HAT. Em assembleia 
geral extraordinária, realizada em 30 de novembro de 2025, foi aprovada a redução de capital 
social da Companhia, sem o cancelamento de ações, no montante de R$ 74.456, por meio 
de compensação (extinção) do crédito detido pela Companhia, sendo R$63.706 à acionista 
Ímpar Serviços Hospitalares S.A. e o pagamento da redução em moeda corrente nacional de 
R$ 10.751 à acionista ESHO Empresa De Serviços Hospitalares S.A. Adiante segue a com-
posição acionária:

Acionista
% de participação 

societária
Quantidade de 

ações ordinárias
Ímpar Serviços Hospitalares S.A. 85,56% 509.542.552
ESHO Empresa de Serviços Hospitalares S.A. 14,44% 85.995.727
b) Destinação do resultado: Em conformidade com o estatuto da Companhia, os resulta-
dos apurados são distribuídos da seguinte forma: (i) abatimento de prejuízos, se houver; (ii) 
5% para constituição da reserva legal, limitada a 20% do capital social; (iii) até 70% terá 
destinação que lhe for atribuído em assembleia geral; (iv) 25% de dividendo obrigatório, 
proporcional ao número de ações, após deduções ou acréscimos de: cota destinada à cons-
tituição da reserva legal; importância destinada à formação de reservas para contingências e 
reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores; e (iii) lucros a realizar 
transferidos para a respectiva reserva e lucros anteriormente registrados nessa reserva que 
tenham sido realizados no exercício. Em assembleia geral extraordinária realizada em 06 de 
julho de 2025 os acionistas decidiram aprovar a destinação do lucro apurado no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$ 37.415.011,01, sendo:
Destinação Montante
Constituição de reserva legal 1.871
Juros sobrer capital próprio 10.000
Dividendos adicionais propostos 25.544
Lucro líquido 37.415
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apurou prejuízo líquido no 
montante de 1.709. Em conformidade com as disposições da legislação societária aplicável 
e após deliberação dos órgãos de governança competentes, foi aprovada a absorção parcial 
desse prejuízo mediante utilização da Reserva Legal, permanecendo saldo total para absor-
ção futura por lucros subsequentes ou outras reservas disponíveis, observadas as disposi-
ções legais e estatutárias aplicáveis. A utilização da Reserva Legal teve por objetivo reduzir 
o saldo de prejuízos acumulados, não afetando o resultado do exercício. c) Adiantamento 
para futuro aumento de capital - AFAC: Os recursos transferidos pela controladora Amil 
Assistência para futuros aumentos de capital. Adiante segue a movimentação do AFAC ocor-
rida nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

Descrição 2025 2024
Saldo inicial - 17.500
Recebimento de AFACs 5.500 11.801
Capitalização de AFACs - (29.301)
Saldo final 5.500 -
19. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
O reconhecimento de receitas da Companhia é efetuado de acordo com o CPC 47 / IFRS 15 
- Receita de Contrato com Cliente, refletindo a transferência do controle dos serviços prome-
tidos aos clientes, em valor que represente a contraprestação à qual a Companhia espera ter 
direito em troca da prestação desses serviços. As receitas decorrem, substancialmente, da 
prestação de serviços hospitalares, ambulatoriais, oncológicos, diagnósticos e demais servi-
ços assistenciais, sendo realizadas predominantemente com operadoras de planos de saú-
de, pacientes particulares e, em menor escala, outros convênios e entes públicos, quando 
aplicável. A conciliação entre receita bruta e receita líquida apresentada na demonstração de 
resultado do exercício.

Descrição
Exercícios findos em

31.12.2025 31.12.2024
Receita de serviços prestados
Operadoras de planos de saúde 1.560.297 1.558.062
Particulares 33.341 35.020

1.593.638 1.593.082
Deduções
Glosas (44.061) (22.083)
Descontos (669) -
Impostos (88.667) (89.708)

(133.397) (111.791)
Receita operacional líquida 1.460.241 1.481.291
20. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
Gastos com pessoal (420.755) (437.771)
Custos com materiais (393.050) (313.213)
Serviços e utilidades (418.128) (412.407)
Depreciações e amortizações (60.234) (61.347)
Localização e funcionamento (84.409) (174.362)
Impostos e taxas (15.012) (16.635)
Provisão (ou reversão) para riscos judiciais 6.087 (5.130)
Judiciais - (5.140)
Marketing - (8.190)
PIS e COFINS sobre outras receitas (561) -
Receita com aluguéis 2.163 1.107
Resultado na venda de ativo imobilizado - (1.944)
Recuperação de despesas - 28.063
Impairment - (23)
Perda de estoque (4.486) (2.250)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6.726 10.794
Perdas efetivas sobre créditos (7.436) (41.758)
Reversão (provisão) outros créditos 1.196 142
Receitas de cursos e treinamentos - 5.472
Outros custos e despesas (4.179) (875)
Outras receitas 3.479 2.038
Total (1.388.599) (1.433.429)
Custos dos serviços prestados (1.393.190) (1.415.739)
Despesas comerciais (1.256) -
Despesas gerais e administrativas (3.780) (18.489)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 9.627 799
21. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO
As receitas e despesas financeiras compreendem, substancialmente, os rendimentos e en-
cargos incorridos sobre aplicações financeiras e arrendamentos, bem como os efeitos decor-
rentes de variações monetárias, instrumentos financeiros, mútuos entre partes relacionadas 
e outros resultados financeiros associados às atividades da Companhia.
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
Receitas financeiras
Aplicações financeiras 8.141 4.862
Juros sobre mútuos 2.777 -
Juros ativos 73 5
Variações cambiais e monetárias ativas 365 197
Atualizações de créditos tributários - 5.113
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (515) -
Multas por recebimento em atraso - 558
Outras receitas financeiras 28 68

10.869 10.803
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos, financiamentos (76) -
Despesa tarifa bancária - (564)
Juros sobre mútuos (90) -
Juros sobre operações de arrendamento (78.130) (215)
Juros passivos (427) (157)
Atualização monetária de obrigações por aquisição de controla-
das - (1.965)
Variações cambiais e monetárias passivas (353) (488)
Outras despesas financeiras (577) (503)

(79.653) (3.892)
Total (68.784) 6.911
22. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
O imposto de renda da pessoa jurídica (“IRPJ”) e a contribuição social sobre o lucro líquido 
(“CSLL”) são reconhecidos de acordo com o CPC 32 / IAS 12 - Tributos sobre o Lucro, com 
base no lucro tributável apurado conforme a legislação fiscal vigente. Os impostos correntes 
correspondem ao IRPJ e à CSLL devidos no exercício, calculados com base nas alíquotas e 
regras fiscais aplicáveis, considerando ajustes fiscais permanentes e temporários. Ativos e 
passivos de impostos correntes são reconhecidos quando existe direito legal de compensa-
ção ou obrigação presente de pagamento. A reconciliação do imposto de renda e da contri-
buição social apurada conforme alíquotas nominais e no resultado do exercício estão apre-
sentadas a seguir:
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
Lucro antes do IRPJ e CSLL 2.858 54.403
Alíquota fiscal nominal combinada 34% 34%
Impostos calculados as alíquotas nominais (972) (18.497)
Ajustes para determinação da alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial - (126)
Diferenças permanentes (3.595) (2.023)
Outros - 3.658

(4.567) (16.988)
IRPJ e CSLL nas demonstrações dos resultados
Corrente (17.572) (10.774)
Diferido 13.005 (6.214)

(4.567) (16.988)
Taxa efetiva 159,80% 31,23%
23. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
23.1. Considerações gerais: A Sociedade participa de operações envolvendo instrumentos 
financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros 
disponíveis. Os riscos associados a estes instrumentos são gerenciados por meio de estra-
tégias conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e segurança. Modelos e informações 
de mercado são utilizadas para estimar os montantes de valor justo, que podem divergir se 
utilizadas hipóteses e metodologias diferentes. Os principais instrumentos financeiros ativos 
e passivos da Sociedade com destaque para disponibilidades, inclui aplicações financeiras, 
contas a receber de clientes, arrendamentos e contas a pagar a fornecedores. A Sociedade 
não opera com instrumentos financeiros derivativos com fins especulativos. 23.2. Classifica-
ção e valor justo dos instrumentos financeiros: 23.2.1. Classificação: A Sociedade efe-
tua avaliação de seus ativos e passivos financeiros em relação aos valores de mercado, por 
meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas. Entretanto, a in-
terpretação dos dados de mercado e a seleção de métodos de avaliação requerem conside-
rável julgamento e estimativas para se calcular o valor de realização mais adequado. Como 
consequência, as estimativas apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes 
que poderão ser realizados no mercado corrente. O uso de diferentes hipóteses de mercado 
e/ou metodologias pode ter um efeito relevante nos valores de realização estimados. Os 
principais ativos financeiros da Sociedade consistem em caixa e equivalentes de caixa, con-
tas a receber de clientes que resultam diretamente de suas operações. Os principais passi-
vos financeiros da Sociedade referem-se a obrigações com fornecedores e arrendamentos. 
O principal propósito das obrigações com fornecedores e outras contas a pagar resultam di-

retamente das suas operações. 23.2.2. Mensuração do valor justo: O valor justo dos ativos 
e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em 
uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquida-
ção forçada. O valor justo do contas a receber e fornecedores se aproximam de seu respec-
tivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo desses instrumen-
tos. Os valores justos e contábeis dos instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2025 
e de 2024 e suas respectivas classificações são os seguintes:
31.12.2025

Descrição
Nota 

explicativa
Nível de 

hierarquia
Custo 

amortizado
Valor 
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 45.004 45.004
Contas a receber de clientes 5 - 329.236 329.236
Total 374.240 374.240
Passivos financeiros
Fornecedores 14 - 123.769 123.769
Passivos de arrendamento 17 - 719.925 719.925
Total 843.694 843.694
31.12.2024

Descrição
Nota 

explicativa
Nível de 

hierarquia
Custo 

amortizado
Valor 
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 127.493 127.493
Contas a receber de clientes 5 - 367.933 367.933
Total 495.426 495.426
Passivos financeiros
Fornecedores 14 - 143.458 143.458
Passivos de arrendamento 17 - 1.779 1.779
Total 145.237 145.237
23.3. Gerenciamento de risco: A Sociedade está exposta a diversos riscos inerentes à na-
tureza de suas operações. Dentre os principais fatores de risco de mercado que podem afe-
tar o negócio da Sociedade, destaca-se: 23.3.1 Risco de crédito: O risco de crédito associa-
do à possibilidade do não recebimento de valores faturados aos seus clientes é atenuado 
pela venda a uma base pulverizada de clientes e pela possibilidade legal de interrupção do 
atendimento aos beneficiários de planos de saúde após determinado período de inadimplên-
cia. A Sociedade também está sujeita a risco de crédito associado às suas aplicações finan-
ceiras. Este risco é atenuado pela restrição de suas operações a instituições financeiras 
consideradas de primeira linha pelo mercado e concentração das aplicações em títulos públi-
cos de renda fixa e curto prazo de vencimento. 23.3.2 Risco de taxa de câmbio: Assim como 
as demais empresas atuantes no setor de saúde suplementar, a Sociedade também está 
sujeita aos efeitos da variação cambial sobre os custos dos serviços prestados, tendo em 
vista que parte dos medicamentos e materiais médico-hospitalares estão vinculados à varia-
ção cambial. 23.3.3 Risco de taxa de juros: Para reduzir a exposição a variações nas taxas 
de juros do mercado local, a Sociedade concentra suas aplicações financeiras em títulos 
públicos indexados à variação do CDI.

Descrição
Nota 

explicativa 31.12.2025 Indexação Taxa a.a.
Cenário I 
provável

Cenário II 
25% 

aumento

Cenário III 
50% 

aumento
Caixa e equivalen-
 tes de caixa 4 39.617

68,21%  
CDI 10,16% 4.026 5.033 6.040

Total 39.617 4.026 5.033 6.040

Descrição
Nota 

explicativa 31.12.2024 Indexação Taxa a.a.
Cenário I 
provável

Cenário II 
25% 

aumento

Cenário III 
50% 

aumento
Caixa e equivalen-
 tes de caixa 4 124.070

100%  
CDI 15,00% 18.611 23.263 27.916

Total 124.070 18.611 23.263 27.916
23.3.4 Risco de liquidez: O risco de liquidez representa o risco de a Companhia não dispor 
de recursos financeiros suficientes para honrar suas obrigações financeiras à medida que 
estas se tornem exigíveis, em condições normais ou adversas de mercado. A Administração 
gerencia o risco de liquidez por meio do acompanhamento contínuo dos fluxos de caixa pro-
jetados, da manutenção de níveis adequados de caixa e equivalentes de caixa, bem como da 
diversificação das fontes de financiamento e do escalonamento dos vencimentos de suas 
obrigações financeiras, de forma a assegurar o cumprimento tempestivo de seus compro-
missos. A tabela a seguir apresenta a análise de vencimentos dos passivos financeiros con-
solidados, passivos de arrendamento e contas a pagar por aquisição de controladas, com 
base nos fluxos de caixa contratuais não descontados, segregados por faixas de vencimento. 
Os valores incluem principal e encargos financeiros contratuais, quando aplicável, e estão 
classificados de acordo com o período remanescente até o vencimento na data-base das 
demonstrações financeiras.

Descrição
Saldo 

contábil

Fluxo de 
caixa 

contratual
Até 

1 ano
de 2 a 

3 anos
de 3 a 

4 anos
mais de 
4 anos Total

Passivo de arren-
 damento 719.925 2.225.017 87.281 226.553 234.155 1.677.028 2.225.017
A Administração entende que, considerando a estrutura atual de capital, o perfil de venci-
mentos das obrigações financeiras e a capacidade de geração de caixa operacional, a Com-
panhia apresenta nível adequado de liquidez para fazer frente às suas obrigações nos pra-
zos pactuados.
24. PARTES RELACIONADAS
As transações com partes relacionadas são reconhecidas e divulgadas de acordo com o 
CPC 05 / IAS 24 - Divulgação sobre Partes Relacionadas, compreendendo as relações entre 
o Grupo, seus acionistas, empreendimentos controlados em conjunto, administradores e 
demais entidades ou pessoas que exerçam influência significativa sobre o Grupo. São consi-
deradas partes relacionadas, entre outras: • os acionistas da joint-venture e entidades sob 
controle ou influência significativa desses acionistas; • administradores e membros do Con-
selho de Administração; • empresas controladas e coligadas. As transações com partes rela-
cionadas são realizadas em bases comutativas, observando condições equivalentes às 
praticadas com terceiros independentes, quando aplicável. Tais transações são reconheci-
das conforme o regime de competência e mensuradas pelos valores contratados, não haven-
do, em geral, garantias ou condições diferenciadas relevantes, salvo quando explicitamente 
divulgado. Os saldos, transações, naturezas das relações, bem como a remuneração dos 
administradores, são divulgadas de forma adequada em nota explicativa específica, permi-
tindo a compreensão do impacto dessas transações nas demonstrações financeiras da 
Companhia.
Descrição 31.12.2025 31.12.2024
Repasses de partes relacionadas (a) 1.121 -
Partes relacionadas - ativo 1.121 -
Ativo circulante 1.121 -

Descrição 31.12.2025 31.12.2024
Mútuo a pagar (b) 9.131 -
Repasses de partes relacionadas (a) 3.279 -
Partes relacionadas - passivo 12.410 -
(a) Os repasses de partes relacionadas correspondem aos montantes a receber e/ou a pa-
gar decorrentes de transações das operações que não fazem parte do perímetro da JV, para 
os quais são constituídos o conta corrente entre as empresas.
24.1.1 Mútuos

Mutuante Mutuária
Taxa 

de juros 31.12.2025 31.12.2024

Ímpar Serviços Hospitalares S.A.

HAT - Hospital 
Alvorada 
Taguatinga Ltda. 100% CDI 8.000 -

ESHO - Empresa de 
 Serviços Hospitalares S.A.

HAT - Hospital 
Alvorada 
Taguatinga Ltda. 100% CDI 1.131 -

Total consolidado 9.131 -
25. SEGUROS (NÃO AUDITADO)
Os seguros do Grupo são contratados de forma centralizada pela controladora ESHO, sendo 
esta responsável pela gestão e manutenção das apólices. As coberturas contratadas abran-
gem todas as empresas controladas, contemplando os principais riscos inerentes às opera-
ções, em montantes e condições considerados adequados pela Administração.

Diretoria
Vivianne Cunha Valente - Diretora

Rogério Reis - Diretor Superintendente

Contador
Anderson Tadeu Rebeque - Contador - CRC 1SP 289263/O-0

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores e Acionistas
Hospital Alvorada de Taguatinga S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras das Hospital Alvorada de Taguatinga 
S.A. (“Companhia” e “HAT”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos 

- Valores correspondentes ao exercício anterior: O exame das demonstrações contábeis 
individuais do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi conduzido sob a responsabili-
dade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria, com data de 25 
de abril de 2025, sem ressalvas. Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A Diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 

opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 

Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos con-
troles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de junho de 2026
PricewaterhouseCoopers  Jefferson Alves da Silva
Auditores Independentes Ltda.  Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP264861/O-9
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